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DELIBERAÇÕES 

Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares: 

Foi agendada uma Conferência dos Presidentes das Comissões 

Parlamentares (CPCP) para o dia 1 de junho, às 10h00, seguida de 

Conferência de Líderes (CL) às 11h30. 

Cerimónias oficiais dos 20 anos da restauração da independência e 

de posse do novo Presidente da República Democrática de Timor-Leste, 

José Ramos-Horta: 

Não podendo deslocar-se a Timor-Leste, nos próximos dias 19 a 22 de maio, 

por ocasião da tomada de posse do novo Presidente timorense e das 

cerimónias da restauração da independência da República Democrática de 

Timor-Leste, que contará com a presença do Presidente da República 

Portuguesa, o PAR será representado pela Vice-Presidente da Assembleia da 

República, Edite Estrela.  

Deslocação a Estocolmo entre os dias 6 e 8 de junho: 

O PAR informou que se deslocará a Estocolmo entre os dias 6 e 8 de junho 

próximo, respondendo a um convite formal da instituição congénere, feito 

ainda na anterior Legislatura, em que deverá ser acompanhado de uma 

delegação parlamentar de quatro Deputados dos quatro maiores grupos 

parlamentares (GP). Tendo a AR seis GP, é sua intenção proceder a uma 

variação nos 3.º e 4.º GP, pelo que, em próxima deslocação, será 

acompanhado por Deputados dos GP do PCP e BE, e assim sucessivamente. 

Salientou ainda que a visita terá um especial destaque, uma vez que o dia 6 

de junho é o dia da Suécia e estão previstas iniciativas associadas com o 

centenário do nascimento de José Saramago, único Nobel da Literatura 

português. 
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Não estando ainda constituído o Grupo Parlamentar de Amizade (GPA) 

Portugal-Suécia, aguardando-se ainda a pronúncia da Comissão de Negócios 

Estrangeiros e Comunidades Portuguesas sobre os GPA, os GP podem 

indicar os Líderes parlamentares ou os Deputados que entenderem para esta 

deslocação. 

Comemorações do dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 

Portuguesas (10 de junho): 

O PAR recordou que o dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 

Portuguesas é comemorado em Portugal e junto das comunidades 

portuguesas no estrangeiro. Assim, este ano, foi acordado que o Presidente 

da República se deslocará ao Reino Unido e o PAR às comunidades 

portuguesas fora da Europa. 

Divisão dos artigos da Proposta de Lei do OE para 2022 por dias: 

Relativamente à organização da votação na especialidade da Proposta de Lei 

do Orçamento do Estado para 2022 que decorrerá na próxima semana a CL 

ratificou a proposta de divisão do articulado da iniciativa pelos vários dias de 

votação na especialidade aprovada pela Comissão de Orçamento e Finanças 

(COF), em reunião de Mesa e Coordenadores, no dia 17 de maio, a qual fica 

anexa à presente Súmula dela fazendo parte integrante. 

Alargamento da possibilidade de participação, por videoconferência, nos 

trabalhos de apreciação na especialidade do Orçamento do Estado para 

2022 na COF: 

Tendo em vista garantir o quórum deliberativo nos trabalhos da COF, foi 

deliberado alargar a participação, por videoconferência, dos Deputados 

impossibilitados de estar presentes por se encontrarem a prestar apoio familiar 

a filhos menores em isolamento profilático, situação que não está prevista nas 
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regras em vigor, aprovadas na CL de 13 de abril (cf. Súmula n.º 4/XV), que 

limitam a participação por videoconferência aos Deputados a quem tenha sido 

determinado, por autoridade de saúde, o isolamento.  

Assim, foi deliberado introduzir uma exceção às referidas regras, para efeitos 

dos trabalhos da COF, tendo sido consensualizada a seguinte redação:  

«Considerando que: 

a) Os trabalhos de apreciação na especialidade do Orçamento de Estado 

(OE) exigem a presença de quórum deliberativo na Comissão de 

Orçamento e Finanças; 

b) Há diversos casos de Deputados, que se encontram em isolamento ou 

a acompanhar filhos menores em isolamento por doença COVID-19; 

c) A ausência de um número considerável de Deputados pode colocar em 

causa a obtenção do quórum necessário para as votações. 

A CL delibera, a título excecional (apenas para a apreciação na especialidade 

do OE na Comissão), que: 

1. Os Deputados a quem tenha sido determinado, por autoridade de saúde, 

o isolamento, podem participar na reunião da Comissão de Orçamento 

e Finanças, através de videoconferência, fazer intervenções, expressar 

sentidos de voto distintos do da sua bancada, informando previamente 

a Mesa da Comissão dessa pretensão, e fazer declarações de voto; 

2. Os Deputados (pais/mães/tutores) que tenham ao seu cuidado criança 

até aos 12 anos a quem tenha sido determinado, por autoridade de 

saúde, o isolamento, podem participar na reunião da Comissão de 

Orçamento e Finanças, através de videoconferência, fazer intervenções, 

expressar sentidos de voto distintos do da sua bancada, informando 

previamente a Mesa da Comissão dessa pretensão, e fazer declarações 

de voto.» 
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Agendamentos:  

Estando a votação final global do OE agendada para o dia 27 de maio, foi 

decidido fazer agendamentos para os dias 1, 2, 3, 8 e 9 de junho. 

Declarações Políticas: 

Sendo um direito semanal dos GP, nos termos do artigo 71.º do Regimento, 

foram agendadas declarações políticas para a sessão Plenária do dia 2 de 

junho. 

Petições: 

Foram agendadas, para a sessão plenária do dia 1 de junho, duas Petições, 

de acordo com a ordem cronológica da lista de petições pendentes com prazo 

ultrapassado, que foi oportunamente distribuída.  

Foi recordado que podem também ser feitas avocações e arrastamentos de 

petições, ao abrigo dos n.os 7 e 8 do artigo 24.º da Lei do Exercício do Direito 

de Petição (tendo os procedimentos para esse efeito sido aprovadas na 

anterior legislatura cf. anexo que se junta e fica a fazer parte integrante da 

presente Súmula). 

1.º Orçamento Suplementar da Assembleia da República: 

O 1.º Orçamento Suplementar da Assembleia da República foi agendado para 

o dia 3 de junho, sem tempos, e para votação. 

Fixação da ordem do dia e votação nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 

169.º do Regimento: 

Tendo sido recebidos, nos dias 29 de abril e 4 de maio, dois pedidos de 

inclusão na ordem do dia e votação, nos termos e para os efeitos do disposto 

nos n.ºs 1,  2 e 3 do artigo 169.º do Regimento, por parte da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, foi decidido agendar para a 
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sessão plenária de 2 de junho, com subsequente votação na generalidade, a 

Proposta de Lei n.º 106/XIV/2.ª (ALRAA) - Primeira alteração ao Decreto-Lei 

n.º 70/2020, de 16 de setembro, que atualiza a idade de acesso às pensões e 

elimina o fator de sustentabilidade nos regimes de antecipação da idade de 

pensão de velhice do regime geral de segurança social, ficando para 

agendamento na próxima CL a Proposta de Lei n.º 120/XIV/3.ª (ALRAA) - 

Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de dezembro, que 

aprova a atualização do valor da Retribuição Mínima Mensal Garantida e cria 

uma medida excecional de compensação. 

Debates europeus: 

O Presidente da Comissão de Assuntos Europeus informou que será realizada 

naquela Comissão uma audição preparatória do Conselho Europeu 

extraordinário de 30 e 31 de maio de 2022, com o Secretário de Estado dos 

Assuntos Europeus, ao abrigo das alíneas a) e c) do n.º 2 do artigo 4.º da Lei 

de Acompanhamento e Pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia.  

Foi decidido que serão considerados para agendamento em Plenário na 

próxima CL os seguintes debates: 

− Um debate, com a participação do Primeiro-Ministro, preparatório do 

Conselho Europeu dos dias 23 e 24 de junho (ao abrigo das alíneas a) 

do n.º 1 do artigo 4.º da Lei de Acompanhamento e Pronúncia. 

− Um debate, com a participação do Governo, no início de cada 

presidência do Conselho da União Europeia sobre as respetivas 

prioridades da presidência checa, nos termos da alínea c) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei de Acompanhamento e Pronúncia. 
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Agendamentos solicitados pelo Governo e GP: 

Foi decidido agendar três propostas de lei do Governo (n.os 3, 6 e 8) 

sinalizadas como urgentes pelo Secretário de Estado da Juventude e 

Desporto, que substituiu na CL a Ministra Adjunta e dos Assuntos 

Parlamentares (MAAP). 

O GP do PS fez um agendamento potestativo para o dia 9 de junho, incidindo 

sobre o seu Projeto de Lei n.º 74/XV/1.ª: — Regula as condições em que a 

morte medicamente assistida não é punível, e altera o Código Penal, 

sinalizando a possibilidade de serem apresentados arrastamentos até ao dia 

3 de junho.  

O GP do PSD fez um agendamento potestativo para o dia 3 de junho, que 

esclareceu ser sobre o tema dos “Metadados” incidindo sobre o seu Projeto 

de Lei n.º 70/XV/1.ª: Procede à segunda alteração à Lei n.º 32/2008, de 17 de 

julho, que Transpõe para a Ordem Jurídica Interna a Diretiva n.º 2006/24/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março, relativa à 

conservação de dados gerados ou tratados no contexto da oferta de serviços 

de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis ou de redes públicas 

de comunicações, conformando-a com o Acórdão do Tribunal Constitucional 

n.º 268/2022”. Ficou de informar até à próxima semana se poderão ser feitos 

arrastamentos com o seu potestativo que, sendo o caso, podem ser feitos até 

ao dia 27 de maio. 

Foi agendado para o dia 1 de junho um debate de urgência do GP do CH sobre 

«a garantia dos direitos e liberdades no acolhimento e integração dos 

refugiados ucranianos» e o Inquérito Parlamentar n.º 1/XV/1.ª (CH) - 

«Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar à atuação do Estado português 

no estabelecimento de parcerias com associações de cidadãos russos no 

acolhimento e integração dos cidadãos ucranianos em Portugal», apresentado 

ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Regime dos Inquéritos 
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Parlamentares e a efetuar efetuados mediante deliberação expressa do 

Plenário tomada até ao 15.º dia posterior à publicação do respetivo projeto no 

Diário da Assembleia da República. 

Foram ainda agendadas para o dia 8 de junho iniciativas dos GP do PSD, CH, 

IL, PCP E BE. 

Visitas oficiais dos membros do Governo: 

Nas visitas oficiais de membros do Governo aos municípios, é entendimento 

do PAR que o cumprimento do dever de informação prévia abrange todos os 

deputados eleitos nos círculos respetivos.  

Eleições para os órgãos externos: 

Foi agendado para o próximo dia 27 de maio um novo conjunto de eleições 

para órgãos externos: 

− Presidente do Conselho Nacional de Educação; 

− 3 cidadãos para o Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis 

de ADN; 

− 2 cidadãos para o Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de 

Informação Criminal; 

− 2 membros para o Conselho Geral do Centro de Estudos Judiciários; 

− 1 membro para o Conselho Pedagógico do Centro de Estudos 

Judiciários; 

− 2 membros para a Comissão de Fiscalização dos Centros Educativos; 

− 3 membros para a Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado. 

Foi recordado que há também designações a fazer para órgãos externos. Só 

os GP do CH e o PCP indicaram os seus representantes para o Conselho 

Nacional de Educação. 
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Outros assuntos: 

Honras de Panteão a José Maria Eça de Queirós  

Nos termos da Resolução da Assembleia da República n.º 55/2021, de 5 de 

fevereiro de 2021, a AR resolveu conceder honras de Panteão Nacional aos 

restos mortais de José Maria Eça de Queiroz, em reconhecimento e 

homenagem pela obra literária ímpar e determinante na história da literatura 

portuguesa. 

Para o efeito é necessário constituir um grupo de trabalho composto por 

representantes de cada grupo parlamentar com a incumbência de determinar 

a data e de definir e orientar o programa de trasladação, em articulação com 

as demais entidades públicas envolvidas, bem como um representante da 

Fundação Eça de Queiroz. 

O PAR chamou a atenção para que a banalização do que é solene é um risco 

e pediu prudência e moderação neste âmbito da concessão de honras de 

Panteão Nacional. 

AGENDAMENTOS 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.05.23 (SEGUNDA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª (GOV): — 

Aprova o Orçamento do Estado para 2022. 

Tempos: Grelha própria. 
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REUNIÃO PLENÁRIA-2022.05.24 (TERÇA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Discussão das normas avocadas. 

Tempos: 5 minutos ao Governo, a cada GP e aos DURP. 

Votação das normas avocadas. 

Continuação da apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 

4/XV/1.ª (GOV): — Aprova o Orçamento do Estado para 2022. 

Tempos: Grelha própria. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.05.25 (QUARTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Discussão das normas avocadas. 

Tempos: 5 minutos ao Governo, a cada GP e aos DURP. 

Votação das normas avocadas. 

Continuação da apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 

4/XV/1.ª (GOV): — Aprova o Orçamento do Estado para 2022. 

Tempos: Grelha própria. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.05.26 (QUINTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Discussão das normas avocadas. 

Tempos: 5 minutos ao Governo, a cada GP e aos DURP. 

Votação das normas avocadas. 

Continuação da apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 

4/XV/1.ª (GOV): — Aprova o Orçamento do Estado para 2022. 

Tempos: Grelha própria. 
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REUNIÃO PLENÁRIA-2022.05.27 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Discussão das normas avocadas. 

Tempos: 5 minutos ao Governo, a cada GP e aos DURP. 

Votação das normas avocadas. 

Continuação da apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 

4/XV/1.ª (GOV): — Aprova o Orçamento do Estado para 2022. 

Tempos: Grelha própria. 

Encerramento da apreciação na especialidade da Proposta de Lei n.º 

4/XV/1.ª (GOV): — Aprova o Orçamento do Estado para 2022. 

Tempos: Grelha própria. 

Votação final global. 

Eleições a realizar para os seguintes Órgãos externos à AR: 

— Presidente do Conselho Nacional de Educação; 

— 3 Membros para o Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis 

de ADN;  

— 2 Membros para o Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de 

Informação Criminal; 

— 2 Membros para o Conselho Geral do Centro de Estudos Judiciários; 

— 1 Membro para o Conselho Pedagógico do Centro de Estudos Judiciários; 

— 3 Membros para a Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado; 

— 2 membros para a Comissão de Fiscalização dos Centros Educativos. 

Votações regimentais. 
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REUNIÃO PLENÁRIA-2022.06.01 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Debate de urgência requerido pelo GP do CH cujo tema é: “A garantia dos 

direitos e liberdades no acolhimento e integração dos refugiados ucranianos”. 

Tempos: Grelha própria. 

Inquérito Parlamentar n.º 1/XV/1.ª (CH): — Comissão Eventual de Inquérito 

Parlamentar à atuação do Estado português no estabelecimento de parcerias 

com associações de cidadãos russos no acolhimento e integração dos 

cidadãos ucranianos em Portugal. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 3/XV/1.ª (GOV): — Altera o Código de Processo Penal e 

a Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 6/XV/1.ª (GOV): — Aprova a Lei das Comunicações 

Eletrónicas e transpõe a Diretiva (UE) 2018/1972, que estabelece o Código 

Europeu das Comunicações Eletrónicas. 

Tempos: Grelha D. 

Petição n.º 18/XIV/1.ª (Ana Sofia Loureiro Marques): — Legalização da 

Prostituição em Portugal e/ou Despenalização de Lenocínio, desde que este 

não seja por coação. 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 179/XIV/2ª (Movimento 8%): — Por um investimento urgente em 

Ciência em Portugal. 

Tempos: Grelha própria. 
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REUNIÃO PLENÁRIA-2022.06.02 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Declarações políticas. 

Proposta de Lei n.º 8/XV/1.ª (GOV): — Transpõe a Diretiva (UE) 2019/1, que 

visa atribuir às autoridades da concorrência dos Estados-Membros 

competência para aplicarem a lei de forma mais eficaz e garantir o bom 

funcionamento do mercado interno. 

Tempos: Grelha D. 

Proposta de Lei n.º 106/XIV/2.ª (ALRAA): — Primeira alteração ao Decreto-

Lei n.º 70/2020, de 16 de setembro, que atualiza a idade de acesso às pensões 

e elimina o fator de sustentabilidade nos regimes de antecipação da idade de 

pensão de velhice do regime geral de segurança social.  

(Votação na generalidade). 

Tempos: Grelha D. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.06.03 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo GP do PSD, incidindo sobre a 

seguinte iniciativa legislativa: 

Projeto de Lei n.º 70/XV/1.ª (PSD): — Procede à segunda alteração à Lei n.º 

32/2008, de 17 de julho, que Transpõe para a Ordem Jurídica Interna a Diretiva 

n.º 2006/24/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março, 

relativa à conservação de dados gerados ou tratados no contexto da oferta de 

serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis ou de redes 

públicas de comunicações, conformando-a com o Acórdão do Tribunal 

Constitucional n.º 268/2022”  

Tempos: Grelha A. 
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1.º Orçamento Suplementar da Assembleia da República. 

Sem tempos. 

Votações regimentais. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.06.08 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Projeto de Lei n.º 53/XV/1.ª (PSD): — Cria o Tribunal Central Administrativo 

Centro, procedendo à décima terceira alteração ao Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, aprovado em anexo à Lei n.º 13/2002, de 19 de 

fevereiro, à décima primeira alteração à Lei da Organização do Sistema 

Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, e à quarta alteração 

ao Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, que define a sede, a 

Organização e a Área de Jurisdição dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 

concretizando o respetivo Estatuto. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 7/XV/1.ª (CH): — Aumenta o valor relativo ao Complemento 

Especial de Pensão dos Antigos Combatentes. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 76/XV/1.ª (IL): — Consagração expressa do crime de 

exposição de menor a violência doméstica (56.ª alteração ao Código Penal). 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 48/XV/1.ª (PCP): — Vinculação extraordinária de todos os 

docentes com três ou mais anos de serviço até 2023. 

Tempos: Grelha D. 



 

15 

Projeto de Lei n.º 71/XV/1.ª (BE): — Altera as atividades específicas 

associadas a compensação em unidades de saúde familiar, de forma a 

eliminar discriminações de género na prática clínica. 

Tempos: Grelha D. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2022.06.09 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo GP do PS, incidindo sobre a 

seguinte iniciativa legislativa: 

Projeto de Lei n.º 74/XV/1.ª (PS): — Regula as condições em que a morte 

medicamente assistida não é punível, e altera o Código Penal. 

Projeto de Lei n.º 5/XV/1.ª (BE): — Regula as condições em que a morte 

medicamente assistida não é punível e altera o Código Penal. 

Tempos: Grelha A. 

Votações regimentais. 

  A Deputada Secretária da Mesa,  

 

(Maria da Luz Rosinha)  
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Anexo 
 

Proposta de divisão dos artigos OE 2022 

 

1.º dia de 

votações 

 

23/05/2022 

 

Artigo 2.º a 115.º 

 

(c/ exceção do artigo 7.º 

- Transferências 

Orçamentais) 

Título I – Disposições gerais 
 

Cap I – Disposições preliminares 

Cap II – Disposições fundamentais 

da execução orçamental 

Cap III – Disposições relativas à AP 

Cap IV – Finanças Regionais 

Cap V – Finanças Locais 

Cap VI – Segurança Social 

 

2.º dia de 

votações 

 

24/05/2022 

Artigo 116.º ao 200.º 

 

(c/exceção do artigo 

127.º - Financiamento do 

OE) 

Título I – Disposições gerais (cont.) 

Cap VII – Operações ativas, 

regularizações e garantias 

Cap VIII – Financiamento do Estado 

e gestão da divida  

Cap IX – Outras disposições 

3.º dia de 

votações 

 

25/05/2022 

Artigo 201.º ao 239.º 

 

Cap IX – Outras disposições (cont.) 
 

Título II – Disposições fiscais  

Cap I – Impostos diretos 

Secção I – IRS 

Secção II - IRC 

Cap II – Impostos indiretos 

Secção I – IVA 

Secção II – Imposto do selo 

Secção III – IEC 

Secção IV – Imposto s/ 

veículos 

Cap III – Impostos locais 

Secção I – IMI 

Secção II – IMT 

Secção III - IUC 

4.º dia de 

votações 

 

26/05/2022 

Artigo 240.º ao 264.º 

                  + 

artigos 1.º, 7.º e 127.º 

+ Mapas Anexos 

Título II – Disposições fiscais (cont.) 

Cap IV – Benefícios Fiscais 

Cap V – Lei Geral Tributária 

Cap VI – Outras disposições de 

caráter fiscal 
 

Título III - Disposições finais 
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Anexo 

Procedimentos sobre avocações/arrastamentos de petições 

 

A lista de petições em condições de agendamento para Plenário é sempre 

enviada aos Chefes de Gabinete dos GP, DURP e NINSC antes da 

Conferência de Líderes. 

 
Os n.os 7 e 8 do artigo 24.º da Lei do Exercício do Direito de Petição (Lei n.º 
43/90, de 10 de agosto, na redação dada pela Lei n.º 63/2020, de 29 de 
outubro), dispõem: 

 
“7 - Se o projeto a que se refere o n.º 5 vier a ser agendado para momento 

anterior ao agendamento da petição, esta é avocada pelo Plenário para 

apreciação conjunta. 

8 - Sempre que for agendado debate em Plenário cuja matéria seja 

idêntica a petição pendente, que reúna as condições estabelecidas no n.º 

1, esta pode igualmente ser avocada, desde que o autor do agendamento 

e os peticionários manifestem o seu acordo.” 

 

Assim, propõe-se que os autores dos agendamentos indiquem na CL (ou 
no prazo regimental para os arrastamentos): 
 

- As petições em que as suas iniciativas se tenham baseado que 

pretendem avocar para Plenário (nos termos do n.º 7).  

 

- As petições sobre matéria idêntica à das suas iniciativas cujo 

arrastamento aceitam (nos termos do n.º 8 - os peticionários serão 

informados pelos Serviços, solicitando-se a sua concordância, nos mesmos 

termos).  
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CALENDARIZAÇÃO 
 

 

 

MAIO 2022 

    

DIA 18 QUARTA-FEIRA 
CONFERÊNCIA DE LÍDERES 11:30 HORAS 
COMISSÕES PARLAMENTARES  

    
DIA 19 QUINTA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  
    
DIA 20 SEXTA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  
    

DIA 23 SEGUNDA-FEIRA 
REUNIÃO PLENÁRIA — OE ESPECIALIDADE 10:00 HORAS 
COF — OE ESPECIALIDADE 15:00 HORAS 

    

DIA 24 TERÇA-FEIRA 
REUNIÃO PLENÁRIA — OE ESPECIALIDADE 10:00 HORAS 
COF — OE ESPECIALIDADE 15:00 HORAS 

    

DIA 25 QUARTA-FEIRA 
REUNIÃO PLENÁRIA — OE ESPECIALIDADE 10:00 HORAS 
COF — OE ESPECIALIDADE 15:00 HORAS 

    

DIA 26 QUINTA-FEIRA 
REUNIÃO PLENÁRIA — OE ESPECIALIDADE 10:00 HORAS 
COF — OE ESPECIALIDADE 15:00 HORAS 

    

DIA 27 SEXTA-FEIRA 
REUNIÃO PLENÁRIA — OE ESPECIALIDADE — 
ENCERRAMENTO — VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

10:00 HORAS 

    
DIA 30 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  
    
DIA 31 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  

JUNHO 2022 

    

DIA 01 QUARTA-FEIRA 

CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DAS 
COMISSÔES PARLAMENTARES 

10:00 HORAS 

CONFERÊNCIA DE LÍDERES 11:30 HORAS 

REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    
DIA 02 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 03 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    

DIA 06 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  

    

DIA 07 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  

    

DIA 08 QUARTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    

DIA 09 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    


